
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  437060 - RS 
(2013/0388530-5)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : H B J N FARMACIAS LTDA - EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE
ADVOGADO : ARLINDO TONETTO QUERUZ E OUTRO(S) - 

RS033703 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA 

NACIONAL 

 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. NOMEAÇÃO DE 
PRECATÓRIOS. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA JUSTIFICADA NA 
ORDEM DE PREFERÊNCIA DO ART. 11 DA LEI 6.830/1980. POSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO FIRMADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC/1973: 
RESP 1.090.898/SP, REL. MIN. CASTRO MEIRA, DJE 31.8.2009 E RESP 
1.337.790/PR, REL. MIN. HERMAN BENJAMIN, DJE 7.1.2013. AGRAVO 
REGIMENTAL DA CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
no julgamento do REsp. 1.090.898/SP, de relatoria do eminente Ministro CASTRO 
MEIRA (DJe 31.8.2009), e do REsp. 1.337.790/PR, de relatoria do eminente Ministro 
HERMAN BENJAMIN (DJe 7.1.2013), ambos julgados como representativos de 
controvérsia, entendeu que a penhora deve ser efetuada conforme a ordem legal prevista 
no art. 655 do CPC/1973 e no art. 11 da Lei 6.830/1980. Dessa forma, não obstante o 
bem ofertado seja penhorável, o exequente pode recusar a sua nomeação quando fundada 
na inobservância da ordem legal, sem que isso implique ofensa ao art. 620 do CPC/1973.

2.   Agravo Regimental da Contribuinte a que se nega 
provimento.

   
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.  
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 15 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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